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CNPL elabora Agência de prestação de serviços para fortalecer os 

mecanismos de proteção coletiva 

 

Em virtude da possibilidade de desmonte dos direitos históricos, a 

Confederação Nacional das Profissões Liberais – CNPL, em parceria com as 

entidades filiadas, elabora a “CNPL AGÊNCIA”. A proposta é ampliar a 

prestação de serviços com o objetivo de combater a perda de direitos 

conquistados e fortalecer os mecanismos de proteção coletiva. 

 

Entre as prioridades da CNPL AGÊNCIA, está o fomento no processo de 

negociação na base sindical filiada, por meio de assessoria para mediação e 
arbitragem nas convenções e acordos coletivos de trabalho. 

 

A criação da CNPL AGÊNCIA também abrirá um canal direto para ouvir as 

entidades nos estados. A proposta é intensificar o diálogo com as entidades 

para identificar as demandas existentes e assim buscar alternativas que 

atendam, de fato, as particularidades localmente apontadas pelas 

categorias. Em breve, novas informações.  

Fonte:  Boletim CNPL 05/07/2017 



 

 

Termina dia  7 o Prazo para Cadastramento de Incentivos no Site 

da  SEFAZ do Rio  

As empresas têm até a próxima sexta-feira, 7/7, para cadastramento dos 

incentivos fiscais no site da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de 

Janeiro para não perder o direito. A nova obrigação tributária acessória, que 

não dispensa o DUB – Documento Único de Incentivos Fiscais, foi publicada 

na Resolução 90 da SEFAZ-RJ no dia 3 de julho, mas está prevista na Lei 

7.495, de 5 de dezembro de 2016, que vedou os incentivos fiscais no Estado 

do Rio de Janeiro e trouxe esta e outras obrigações. 

Segundo a Resolução estão obrigados os contribuintes enquadrados nos 

decretos listados no Anexo da norma e a manutenção dos incentivos está 

condicionada a esta obrigação, que caso não cumprida representará a 

renúncia ao incentivo. 

Para maiores informações consulte a Resolução SEFAZ nº 90 de 30/6/2017 

publicada no Diário do dia 3/7/2017 e o Portal de Recadastramento de 

Incentivos: 

http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pag

es/declaracaoBeneficio/inicioDeclaracaoBeneficio.jspx?_afrLoop=80660511

932018&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=g69eoago0&_adf.ctrl-

state=1023vljxhr_64 

 

Fonte: E-mail recebido em 05/07/2017  

 

CSB faz corpo a corpo no Senado pela rejeição da reforma 

trabalhista 

 

http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/declaracaoBeneficio/inicioDeclaracaoBeneficio.jspx?_afrLoop=80660511932018&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=g69eoago0&_adf.ctrl-state=1023vljxhr_64
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/declaracaoBeneficio/inicioDeclaracaoBeneficio.jspx?_afrLoop=80660511932018&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=g69eoago0&_adf.ctrl-state=1023vljxhr_64
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/declaracaoBeneficio/inicioDeclaracaoBeneficio.jspx?_afrLoop=80660511932018&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=g69eoago0&_adf.ctrl-state=1023vljxhr_64
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/oracle/webcenter/portalapp/pages/declaracaoBeneficio/inicioDeclaracaoBeneficio.jspx?_afrLoop=80660511932018&_afrWindowMode=0&_afrWindowId=g69eoago0&_adf.ctrl-state=1023vljxhr_64


 

 

Dirigentes reforçaram a atuação em Brasília para barrar a proposta que visa retirar 

direitos dos trabalhadores 

Após aprovação de requerimento de urgência para a tramitação da reforma 

trabalhista no Senado, a diretoria operativa da CSB decidiu aumentar ainda 

mais os esforços para a derrubada do projeto. Ao longo da semana, dirigentes 

fizeram corpo a corpo no Senado para mostrar aos parlamentares todos os 

malefícios da matéria. 

Nesta terça-feira (4), a operativa entregou ao senador Cássio Cunha Lima 

(PSDB-PB) documento que sintetiza todos os itens que retiram direitos dos 

trabalhadores, como os regimes intermitente, autônomo e mulheres grávidas 

em locais insalubres. O congressista disse atuará para que os pontos sejam 

vetados, embora seu voto seja a favor da reforma. 

Já na quarta-feira (5), o grupo teve acesso ao plenário da Casa, onde foi 

possível conversar com diversos senadores, como Paulo Paim (PT-RS), 

Roberto Requião (PMDB-PR), Vanessa Grazziotin (PC do B-AM), 

Wellington Fagundes (PR-MT), Renan Calheiros (PMDB-AL), José 

Pimentel (PT-CE) e o deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT). 

“Passamos esses últimos dias em intenso contato com os parlamentares. Essa 

é a hora de nos mobilizarmos contra o fim da CLT e a retirada de direitos que 

nos foi imposta. Continuaremos firmes pela luta dos direitos dos 

trabalhadores”, afirmou o presidente da CSB, Antonio Neto. 

 

Atualmente, o PLC 38/2017 está previsto para entrar em análise no plenário 

do Senado na próxima terça-feira (11/07); a matéria foi aprovada por duas 

comissões da Casa – as Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) – e rejeitada na Comissão de 

Assuntos Sociais (CAS). Representantes da CSB permanecem mobilizados 

em Brasília até quinta-feira (6). 

Participam da mobilização e articulações o presidente Antonio Neto; o 

secretário-geral Alvaro Egea; os vice-presidentes Flávio Werneck, Francisco 

Moura, Joana Batista Lopes, Dianyeire Dias de Souza e João Alberto Araújo 

Fernandes; os secretários Cosme Nogueira (Formação Sindical), Juvenal Cim 

(Finanças), Itamar Kunert e Paulo Oliveira (Organização e Mobilização), 

Antonieta de Faria (Mulher Trabalhadora), Maria Barbara da Costa (Saúde), 

Alessandro Rodrigues (Comunicação), Ronildo Nogueira Palmere 



 

(Trabalhadores na Pesca), Jorge Antonio Nascimento (Servidores Públicos) e 

Cezar Amin Pasqualin (Profissionais Liberais). 

 

Fonte: Site CSB – 06/07/2017 

 

Secretário de Relações Internacionais da CSB participa da revisão 

da Recomendação 71 da OIT 

 
 

Documento ganha novo capítulo a respeito das relações e dos direitos trabalhistas de 

imigrantes e migrantes 

Pauta de discussões da Comissão de Emprego e Trabalho Decentes para 

Transição à Paz e Resiliência desde 2016, a revisão da Recomendação 71 

(R71) voltou ao debate na 106ª Conferência da OIT (Organização 

Internacional do Trabalho) em junho. Publicado em 1944, o documento versa 

sobre a organização do emprego em períodos de conflitos e guerras nos 

territórios de todos os países membros da Entidade. Este ano, um novo texto 

que inclui um capítulo a respeito dos migrantes ou imigrantes afetados por 

situações de crises foi aprovado pelo grupo tripartite da Comissão e 

encaminhado para a revisão de juristas e ao plenário final. 

Membro do grupo de trabalhadores adjuntos que redigiu a nova 

Recomendação junto a representantes governamentais e empresários, Aelson 

Guaita, secretário de Relações Internacionais da CSB, definiu a decisão como 

histórica ao movimento sindical. De acordo com Guaita, “foi importante 



 

chegar a um consenso sobre a R71 porque esse é o único documento no 

mundo a abordar o assunto dos migrantes e refugiados”. 

“Entramos na história. A proposta é a de adoção de políticas de apoio a 

países que acolhem refugiados. Estima-se haver mais de 65 milhões de 

desabrigados, portanto é um desafio global e não é novo. A falta de emprego 

gera violência e estimula o ingresso de jovens na economia da guerra. É 

preciso evitar conflitos armados e, por conseguinte, a migração, pois aspectos 

humanitários estão na mitigação de conflitos. Por isso, devemos ampliar a 

Recomendação com educação profissionalizante aos migrantes”, afirma o 

dirigente. 

Com o objetivo de criar um novo instrumento – marco útil e eficaz às nações 

em crises político-econômicas – para estabelecer programas e políticas 

necessárias à potencialização da resiliência e da sustentabilidade baseadas nos 

princípios e direitos fundamentais do trabalho e da justiça social, o novo 

capítulo X do documento recomenda cerca de nove medidas aos países com 

relação ao tratamento dos migrantes e imigrantes. 

Entre elas, estão a eliminação do trabalho forçado; a promoção da inclusão 

dos migrantes nas sociedades que os acolheram por meio do acesso aos 

mercados de trabalho, da capacitação profissional e do trabalho decente; a 

proteção e o esforço para assegurar os direitos trabalhistas e um ambiente 

seguro a homens, mulheres, jovens e deficientes; a facilitação do regresso 

voluntário dos migrantes e imigrantes às suas regiões e países de origem; a 

promoção de educação sobre seus direitos e a adoção de medidas contra a 

discriminação e xenofobia. 

Durante os dez dias de Conferência, a Comissão também debateu o capítulo 

IV – Geração de Empregos e o atual Capítulo XI – Refugiados e Repatriados, 

que versam a respeito da estratégia global de emprego que impulsione pleno, 

produtivo, livremente eleito e decente emprego a homens e mulher e do 

acesso dos refugiados ao mercado de trabalho. 

O secretário de Relações Internacionais da CSB – que, durante a 106ª 

Conferência, esteve na companhia do presidente Antonio Neto e do 

secretário de Organização e Mobilização Itamar Kunert, ainda participou do 

encontro do BRICS Sindical, que reuniu representante dos trabalhadores do 

Brasil, da Rússia, Índia, China e África do Sul, e da elaboração de 

documento que reivindica o apoio e auxílio da OIT nas lutas dos brasileiros 



 

contra as reformas do governo Temer. Encaminhado ao Departamento de 

Normas da entidade, o texto submete à consulta da Organização seis 

questões referentes ao PLC 38/2017. 

Fonte: Site CSB – 06/07/2017 

CSB conclama seus dirigentes para estarem em Brasília durante 

votação da reforma trabalhista 

 
O PLC 38/2017 deve ser votado no Senado Federal, na próxima terça-feira (11), em 

regime de urgência 

Próximo de um dos maiores retrocessos aos direitos trabalhistas das últimas 

décadas, a Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB), por meio de sua 

diretoria, conclama todos os seus dirigentes sindicais e base filiada a 

comparecerem em Brasília, na próxima terça-feira (11), dia em que os 

senadores da República votarão, em regime de urgência, o Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) 38, que trata da perversa reforma trabalhista. 

Para a CSB, essa pressão pode ser fator fundamental entre a aprovação ou 

não desta reforma, que vai na contramão das convenções internacionais e 

retira direitos conquistados durante anos e com o suor do povo brasileiro. 

“É importante que cada dirigente sindical esteja presente em Brasília para 

pressionar os senadores, pois ela apresenta inconstitucionalidades e vai na 

contramão de convenções internacionais do trabalho e da saúde, além de 

ignorar processos históricos. Nossa base de trabalhadores precisa estar com os 



 

olhos voltados integralmente ao Plenário agora, e a CSB estará pronta para 

defender o povo do País contra esse crime representado pela reforma 

trabalhista”, disse o presidente da Central, Antonio Neto. 

Além da pressão em Brasília, a CSB orienta seus dirigentes a continuarem a 

fazer o corpo a corpo com os parlamentares em seus estados e pedir que 

votem contra o PLC 38/2017. 

Para a Central, entre os pontos da reforma que mais prejudicam os 

trabalhadores estão a terceirização indiscriminada, o trabalho autônomo e 

intermitente, que consequentemente também têm impacto nas 

aposentadorias. Permitir que uma trabalhadora gestante e lactante possa 

trabalhar em lugares insalubre também representa outra grave ameaça aos 

direitos das mulheres. 

Fonte Site CSB – 07/07/2017 

 

Jucerja lança no site e o novo Sistema de Registro 

 

Ontem (5/07), a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro reuniu cerca 

de 100 contadores no auditório do Conselho Regional de Contabilidade - 

CRCRJ para apresentar o novo site da JUCERJA e o novo sistema de 

registro, ambos previstos para serem disponibilizados a partir do dia 17 de 

julho. O novo portal disponibilizará o acesso aos serviços relacionados à 

constituição, alteração e baixa de empresas, tornando mais ágil os atos 

administrativos processados pela Junta, reduzindo drasticamente a 

burocracia. No procedimento totalmente eletrônico o processo será gerado e 

enviado pelo usuário na internet, assinando os sócios por meio de certificação 

digital após o deferimento do ato,  sem  a necessidade de se deslocar à sede da 

JUCERJA. A expectativa é de que com o novo procedimento aumente muito 

a facilidade, agilidade e segurança dos registros empresariais, permitindo uma 

base de dados mais consolidada e atualizada no estado do Rio de Janeiro. 

 

O Presidente da JUCERJA Luiz Paranhos Velloso destaca, com muita 

satisfação, mais este avanço, cumprindo compromisso do Governador Pezão 

com a desburocratização dos processos de registro mercantil no estado do Rio 

de Janeiro. 

 

Fonte: E-mail e comunicação da Jornalista Leticia Heitberger 06/07/2017 



 

 

Campanha de DOAÇÃO DE SANGUE se estende a  

 JULHO /2017 
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